
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.332 - RJ (2013/0180917-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TAIMYRSE DA TRINDADE ANCHIETA 
ADVOGADOS : ADALGENIO RODRIGUES ANTUNES 
  ANDERSON ANTUNES COUTO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DA 
LEI 4.297/63. INAPLICABILIDADE DA LEI 5.698/71. PRECEDENTES 
DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que preenchidos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria ao tempo da vigência da Lei 4.297/63, os reajustes 
submetem-se ao regime desse diploma legal, tanto no que se refere a seus proventos, 
como à pensão por morte, não se aplicando as modificações da Lei 5.698/71. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 17 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TAIMYRSE DA TRINDADE ANCHIETA 
ADVOGADOS : ADALGENIO RODRIGUES ANTUNES 
  ANDERSON ANTUNES COUTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria, cuja ementa 

se transcreve:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. REVISÃO DE PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. LEIS 
4.297/1963 E 5.698/1971. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Sustenta o INSS o seguinte: (a) a Lei 5.698/71 foi expressa em ressalvar o direito do 

ex-combatente que já tivesse preenchido os requisitos da legislação revogada para concessão da 

aposentadoria segundo as regras até então vigentes; entretanto, quanto aos futuros reajustes, 

também foi expressa quanto à aplicação de seu art. 5º, que determina que somente incidirão 

sobre a parcela não-excedente a 10 vezes o salário mínimo; (b) não se desconhece a 

jurisprudência invocada na decisão agravada, mas há no STJ precedentes em sentido contrário.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DA LEI 
4.297/63. INAPLICABILIDADE DA LEI 5.698/71. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que preenchidos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria ao tempo da vigência da Lei 4.297/63, os reajustes 
submetem-se ao regime desse diploma legal, tanto no que se refere a seus proventos, 
como à pensão por morte, não se aplicando as modificações da Lei 5.698/71. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático. 

Ora, o STJ tem entendimento consolidado no sentido de que, preenchidos os requisitos 

para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço na vigência das Leis 1.756/52 4.297/63, 

o reajuste também deverá ser feito nos termos da referida Lei, vigente à época da consolidação 

do direito, sem as modificações introduzidas pela Lei 5.698/71, tanto no que se refere a seus 

proventos, quanto no que tange à pensão por morte.

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência: 

Sobre a questão, o STJ perfilha entendimento no sentido de que tendo 
restado preenchidos os requisitos na vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o 
ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 
correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e reajustados 
conforme preceituam referidos diplomas legais, sem as modificações introduzidas 
pela Lei 5.698/71.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REQUISITOS 
LEGAIS.  PREENCHIMENTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS 1.756/52 E 
4.297/63. PROVENTOS CORRESPONDENTES À REMUNERAÇÃO 
NA ATIVA. REAJUSTAMENTO. REJEIÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, preenchidos 

os requisitos na vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o 

ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 

correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e 

reajustados conforme preceituam referidos diplomas legais, sem 
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as modificações introduzidas pela Lei 5.698/71.
2. Embargos de divergência rejeitados. (EREsp 500740/RN, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 272)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DAS LEIS 
1.756/1952 E 4.297/1963. REAJUSTAMENTOS. LEI N. 5.968/1971. 
INAPLICABILIDADE.

1. "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, 

preenchidos os requisitos na vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, 

o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em 

valor correspondente ao de sua remuneração à época da inativação 

e reajustados conforme preceituam referidos diplomas legais, sem 

as modificações introduzidas pela Lei 5.698/71" (EREsp 
500.740/RN, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJ 20/11/2006, p. 272).
2. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no 
REsp 1230875/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
MILITAR. EX-COMBATENTE. APOSENTADO NA QUALIDADE DE 
PATRÃO DE PESCA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO 
SOB A VIGÊNCIA DA LEI N.º 4.297/1963. REAJUSTAMENTOS. LEI 
N.º 5.968/1971. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo compreensão assentada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, "preenchidos os requisitos na vigência das Leis 1.756/1952 

e 4.297/1963, o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais 

calculados em valor correspondente ao de sua remuneração à 

época da inativação e reajustados conforme preceituam referidos 

diplomas legais, sem as modificações introduzidas pela Lei 

5.698/1971." (EREsp nº 500.740/RN, Relator o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJU de 20/11/2006).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1010677/RS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010)

Por outro lado, já decidiu o STJ que a pensão por morte devida a 

ex-combatente corresponderá ao mesmo valor que faria jus o falecido se 

ainda vivo, verbis: 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS NA VIGÊNCIA DAS 
LEIS 1.756/52 E 4.297/63. ADEQUAÇÃO À LEI 5.698/71. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O STJ tem entendimento consolidado no sentido de que, 

preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria por 
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tempo de serviço na vigência da Lei 4.297/63, o reajuste também 

deverá ser feito nos termos da referida Lei, vigente à época da 

consolidação do direito, sem as modificações introduzidas pela Lei 

5.698/71, tanto no que se refere a seus proventos, quanto no que 

tange à pensão por morte.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1371190/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 16/9/2013)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SEGURADO EX-COMBATENTE DA 
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO DA APOSENTAÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 4.297/63. 
PENSÃO POR MORTE CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI 
5.698/71. EQUIVALÊNCIA COM OS PROVENTOS DO 
INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O segurado ex-combatente que preencheu os requisitos para a 

aposentadoria na vigência da Lei 4.297/63 tem direito a ter seus 

proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de sua 

remuneração à época da inativação e reajustados conforme 

preceitua a referida lei, com a ressalva de que os posteriores 

reajustamentos, ocorridos a partir da Lei 5.698/71, não incidam 

sobre parcela superior a dez vezes o maior salário mínimo mensal 

vigente.
2. Nos termos do art. 1º, caput, da Lei 5.698/71 c.c 75 da Lei 

8.213/91, a pensão por morte corresponderá ao valor a que faria 

jus o falecido segurado, se vivo estivesse. Precedente do STJ.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1050970/PE, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
03/11/2009, DJe 30/11/2009)

Destaque-se, ainda, que, ao contrário do que entendeu o acórdão recorrido, 
para o qual inexiste direito adquirido à manutenção dos critérios de reajuste do 
benefício, nada impedindo que as futuras revisões dos valores sejam feitas com 
base na Lei 5.698/1971, que revogou a lei vigente ao tempo da aposentadoria (Lei 
4.297/1963), ainda mais quando a pensão foi deferida na vigência da nova norma, 
não podendo ser reajustada com base em legislação pretérita, certo é que tal 
entendimento está em desacordo com o posicionamento do STJ sobre a questão, 

segundo o qual o direito à pensão deverá ser examinado com base na 

legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor.
Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. AFASTADA A 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343 DO STF. PENSÃO POR MORTE 
CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI Nº 8.213/91. REVISÃO 
INDEVIDA. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. PEDIDO 
PROCEDENTE.
[...] 2. Segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento dos Recursos Extraordinários 415.454/SC e 416.827/SC, 
relatados pelo Ministro Gilmar Mendes, a revisão dos benefícios 
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previdenciários obedecem ao princípio do tempus regit actum. Se o 

direito ao benefício foi adquirido anteriormente à edição da nova 

lei, o seu cálculo deverá se efetuar de acordo com a legislação 

vigente à época em que preenchidos os requisitos a ele necessários 
3. Ação rescisória julgada procedente para acompanhar o recente 
entendimento exarado pela Terceira Seção, com a ressalva do ponto de 
vista da Relatora.
(AR 2.927/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 03/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO. 
PERCENTUAL. LEI Nº 9.032/1995. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

[...] 3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos 

de Divergência no Recurso Especial n.º 665.909/SP, DJU de 

27/5/2008, Relatora a Desembargadora Convocada Jane Silva, 

concluiu na linha da orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal de que se o direito ao benefício foi adquirido 

anteriormente à edição da nova lei, o seu cálculo deve se efetuar 

de acordo com a legislação vigente à época em que preenchidos os 
requisitos necessários (tempus regit actum). [...] (AgRg no Ag 

1239940/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/03/2010, DJe 28/06/2010)

Portanto, estando o acórdão recorrido em descompasso com a 
jurisprudência consolidada no âmbito do STJ, impõe-se a acolhimento da 

pretensão recursal, para reconhecer o direito da autora a perceber a pensão 

estatutária, nos mesmos moldes que o instituidor recebida a aposentadoria 

e com base nos mesmos critérios de revisão, afastando-se as modificações 

introduzidas pela Lei 5.698/1971.

Diante do exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0180917-0 REsp 1.386.332 / RJ

Números Origem:  200851020032763  32768620084025102

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAIMYRSE DA TRINDADE ANCHIETA
ADVOGADOS : ADALGENIO RODRIGUES ANTUNES

ANDERSON ANTUNES COUTO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TAIMYRSE DA TRINDADE ANCHIETA
ADVOGADOS : ADALGENIO RODRIGUES ANTUNES

ANDERSON ANTUNES COUTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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